
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.094 - RS (2017/0043924-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIE RITA WINGE 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S) - RS025037 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO DERIVADA DE 
APOSENTADORIA OBTIDA JUNTO AO INSS. DECADÊNCIA 
DECENAL. VIÚVA TITULAR DE PENSÃO POR MORTE DE 
MARIDO APOSENTADO. MAJORAÇÃO DA PENSÃO 
MEDIANTE A REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) 
DA PRETÉRITA APOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE NO CASO 
CONCRETO. CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA DECENAL 
RELATIVAMENTE AO PEDIDO DE REVISÃO DA RMI DA 
APOSENTADORIA. EXEGESE DO ART. 103, CAPUT, DA LEI Nº 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997.
1. No caso concreto, a autora, titular de pensão por morte, busca da 
majoração dos valores de seu benefício, solicitando, para tanto, a prévia 
revisão da renda mensal inicial (RMI) da aposentadoria de seu falecido 
esposo.
2. Em tal contexto, o pedido de revisão da RMI da mencionada 
aposentadoria, com a consequente majoração da pensão da viúva, 
acha-se inviabilizado, eis que, a teor do decidido em repetitivo no REsp 
1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 04/06/2013, 
"Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".
3. Logo, na hipótese em exame, a possibilidade de revisão da RMI da 
aposentadoria do finado marido da pensionista quedou fulminada pela 
decadência de dez anos . Nesse sentido: REsp 1.526.968/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2016, DJe 12/09/2016.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.094 - RS (2017/0043924-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIE RITA WINGE 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S) - RS025037 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por MARIE RITA WINGE, contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 

553/558, que deu provimento ao recurso especial do INSS, para julgar improcedente o pedido 

inicial de revisão de benefício, em face da decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997. 

Nas razões deste recurso, a parte agravante sustenta, em síntese, que "não 

poderia prevalecer a decadência quando postulada pretensão do exercício a um benefício 

não requerido, tomado pelo conceito do direito adquirido e do não perdimento do fundo 

de direito. Ou seja, não se trata de revisão, mas sim de exercer um direito em data 

anterior, com o desfazimento do ato originário, pois o segurado já possuía todos os 

requisitos legais para tanto" (fls. 562/563).

Requer o sobrestamento do feito até que seja julgado o tema 966 do STJ e 

definido se há ou não aplicação da decadência para o reconhecimento do direito adquirido.

Impugnação não oferecida (fl. 582).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O recurso não 

merece acolhimento.

De início, esclareça-se que os repetitivos noticiados pela parte embargante 

(REsp's 1.612.818/PR e 1.631.021/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques), com intuito 

de respaldar a necessidade de sobrestamento do presente feito até ulterior julgamento da questão 

pelo rito dos artigos 1.036 ao 1.041 do CPC/2015, não possuem a mesma base fática delineada 

nestes autos.

No caso, trata-se de pedido de revisão da pensão por morte, mas o que pretende 

a parte autora, na verdade, é revisar a renda mensal inicial da aposentadoria ensejadora da 

pensão, o que geraria, por óbvio, reflexos financeiros no benefício derivado. 

Com efeito, se algum equívoco administrativo houve, isso ocorreu por ocasião da 

concessão da pretérita aposentadoria, cuja titularidade era do segurado falecido (marido da 

requerente), o qual não se desincumbiu, a tempo e modo, de provocar a revisão de seu próprio 

benefício. 

No caso dos autos, o benefício de aposentadoria que precedeu à pensão por 

morte recebida pela viúva recorrida foi concedido ao seu marido antes da edição da MP n. 

1.523/1997, mais precisamente em 1/6/1993 (fl. 3). A presente ação, contudo, somente foi 

ajuizada em 29/8/2008 (fl. 2), motivo pelo qual o reconhecimento da decadência decenal do 

direito de revisão da RMI daquela aposentadoria (efetivamente consumada em 2007), ainda que 

haja repercussão financeira na pensão por morte concedida em 2006 (fl. 3), é medida que se 

impõe. 

Ressalta-se que o pedido de revisão da RMI da mencionada aposentadoria 

acha-se inviabilizado, eis que, a teor do decidido em repetitivo no REsp 1.309.529/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe 04/06/2013, "Incide o prazo de decadência do art. 103 da 

Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 

9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente 

a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.19907)".
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Nesse mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. PENSÃO 
DERIVADA DE APOSENTADORIA OBTIDA JUNTO AO INSS. 
DECADÊNCIA DECENAL. VIÚVA TITULAR DE PENSÃO POR 
MORTE DE MARIDO APOSENTADO. MAJORAÇÃO DA PENSÃO 
MEDIANTE A REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) DA 
PRETÉRITA APOSENTAÇÃO. INVIABILIDADE NO CASO 
CONCRETO. CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA DECENAL 
RELATIVAMENTE AO PEDIDO DE REVISÃO DA RMI DA 
APOSENTADORIA. EXEGESE DO ART. 103, CAPUT, DA LEI Nº 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997.
1. Não cabe falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, pois o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. No caso concreto, a viúva autora tornou-se pensionista do INSS 
em 15/02/2010, tendo, quase dois anos e meio depois (24/07/2012), 
ajuizado ação revisional em busca da majoração dos valores de 
seu benefício, solicitando, para tanto, a prévia revisão da renda 
mensal inicial (RMI) da aposentadoria de seu falecido esposo, 
concedida cerca de trinta anos antes (06/07/1981).
3. Em tal contexto cronológico, o pedido de revisão da RMI da 
mencionada aposentadoria, com a consequente majoração da 
pensão da viúva, acha-se inviabilizado, eis que, a teor do decidido 
em repetitivo no REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 04/06/2013, "Incide o prazo de decadência do art. 
103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão 
dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997)".
4. Logo, na hipótese em exame, a possibilidade de revisão da RMI 
da aposentadoria do finado marido da pensionista quedou 
fulminada pela decadência de dez anos ainda em 2007, enquanto 
que a presente ação foi ajuizada somente em 2012.
5. Recurso especial do INSS provido.
(REsp 1.526.968/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 12/09/2016)

Logo, na hipótese em exame, a possibilidade de revisão da RMI da aposentadoria 

do finado marido da pensionista quedou fulminada pela decadência de dez anos.   
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043924-0 REsp 1.657.094 / RS

Números Origem:  00221906720084047100  200871000221901  221906720084047100

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIE RITA WINGE 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S) - RS025037 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIE RITA WINGE 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S) - RS025037 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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